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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 33/2013
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 43/2013, de 3 de julho, «Quinta 
alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro (Lei da Nacio-
nalidade)», publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 126, de 3 de julho de 2013, foi, por lapso, publicada 
como lei e não como lei orgânica, pelo que se anula a refe-
rida publicação, procedendo -se à sua publicação autónoma 
e integral, atribuindo -se -lhe a designação de lei orgânica 
com numeração própria.

Assembleia da República, 24 de julho de 2013. —
A Secretária -Geral, em substituição, Ana Leal. 

 Lei Orgânica n.º 1/2013
de 29 de julho

Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 
(Lei da Nacionalidade)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a Lei Orgânica 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro

O artigo 6.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alte-
rada pela Lei n.º 25/94, de 19 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 194/2003, de 23 de agosto, pela Lei Or-
gânica n.º 1/2004, de 15 de janeiro, e pela Lei Orgânica 
n.º 2/2006, de 17 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O Governo pode conceder a nacionalidade por 

naturalização, com dispensa dos requisitos previstos nas 
alíneas b) e c) do n.º 1, aos descendentes de judeus sefar-
ditas portugueses, através da demonstração da tradição 
de pertença a uma comunidade sefardita de origem por-
tuguesa, com base em requisitos objetivos comprovados 
de ligação a Portugal, designadamente apelidos, idioma 
familiar, descendência direta ou colateral.»

Artigo 2.º
Regulamentação

O Governo procede às necessárias alterações do Re-
gulamento da Nacionalidade Portuguesa, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 237 -A/2006, de 14 de dezembro, no prazo 
de 90 dias a contar da publicação da presente lei.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos na data de início de vigên-
cia do diploma referido no artigo anterior.

Aprovada em 31 de maio de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 25 de junho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 26 de junho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2013
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 

26 de março, alterada pelas resoluções do Conselho de 
Ministros n.ºs 97/2012, de 21 de novembro, e 45/2013, de 
19 de julho, aprovou a classificação das empresas públicas 
e das entidades públicas integradas no Serviço Nacional 
de Saúde para efeitos da determinação do vencimento dos 
respetivos gestores.

A referida resolução prevê a aplicação do regime remu-
neratório decorrente do n.º 23 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, à EMA - 
Empresa de Meios Aéreos, S.A., e às empresas que, direta 
ou indiretamente, se encontrem dependentes desta, por 
se encontrar em processo de extinção, o que possibilitou 
a manutenção do regime remuneratório dos respetivos 
gestores.

A EMA - Empresa de Meios Aéreos, S.A., é uma em-
presa pública, com a forma de sociedade anónima de ca-
pitais exclusivamente públicos, criada pelo Decreto-Lei 
n.º 109/2007, de 13 de abril, diploma que também aprovou 
os respetivos estatutos.

O Decreto-Lei n.º 57/2013, de 19 de abril, procedeu à 
primeira alteração ao referido Decreto-Lei n.º 109/2007, 
de 13 de abril, tendo reiterado o disposto na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 26 de março, 
relativamente à intenção do Governo de proceder à ex-
tinção da EMA - Empresa de Meios Aéreos, S.A., e 
reduzido de forma significativa as competências daquela 
empresa.

Atendendo às referidas alterações e não tendo ainda 
ocorrido a extinção da empresa pública em causa, consi-
dera-se que não existe fundamento para a manutenção da 
cláusula de exceção acima referida, que permite a manu-
tenção das atuais remunerações dos gestores da EMA - 
Empresa de Meios Aéreos, S.A.

Importa, assim, proceder à alteração da citada Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 26 de março, no 
que respeita à tutela setorial do Ministério da Administra-
ção Interna, aprovando a classificação da EMA - Empresa 
de Meios Aéreos, S.A., de acordo com os critérios defi-
nidos nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16/2012, de 14 de fevereiro.
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Assim: 
Nos termos do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto-Lei 

n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 - Alterar o anexo à Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 36/2012, de 26 de março, alterada pelas reso-
luções do Conselho de Ministros n.ºs 97/2012, de 21 de 
novembro, e 45/2013, de 19 de julho, aditando a tutela 
setorial do Ministério da Administração Interna, com a 
seguinte redação:

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

[…]

Tutela setorial: Ministério da Defesa Nacional

[…]

Tutela setorial: Ministério da Administração Interna 

Empresa Classificação

EMA - Empresa de Meios Aéreos, S.A.. . . . . . . . . . . C

 [...]»

2 - Revogar a alínea e) do n.º 2 da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 36/2012, de 26 de março, alterada 
pelas resoluções do Conselho de Ministros n.ºs 97/2012, 
de 21 de novembro, e 45/2013, de 19 de julho.

3 - Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 18 de julho de 
2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 104/2013

de 29 de julho

O Decreto-Lei n.º 167/99, de 18 de maio, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 24/2004, de 23 de janeiro, procedeu à 
transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 96/98/CE, do Conselho, de 20 de dezembro de 1996, 
com as alterações introduzidas pela Diretiva n.º 98/85/CE, 
da Comissão, de 11 de novembro de 1998, estabelecendo-se 
um conjunto de normas aplicáveis aos equipamentos marí-
timos a fabricar ou a comercializar em território nacional 
ou a instalar em embarcações nacionais sujeitas a certifi-
cação de segurança, por força do disposto nas convenções 
internacionais sobre a matéria.

A regulamentação dos equipamentos a fabricar ou a 
comercializar nos termos dos normativos acima menciona-
dos foi operada através da Portaria n.º 381/2000, de 28 de 
junho, alterada pela Portaria n.º 115/2003, de 31 de janeiro.

A referida Diretiva n.º 96/98/CE, do Conselho, de 20 de 
dezembro de 1996, foi alterada pela Diretiva n.º 2002/75/CE, 
da Comissão, de 2 de setembro de 2002.

Posteriormente, face às alterações introduzidas nas con-
venções internacionais e nas normas de ensaio aplicáveis, 
foi necessário proceder a novas alterações à mencionada 
Diretiva n.º 96/98/CE, o que foi concretizado pelas Di-
retivas n.os 2008/67/CE, da Comissão, de 30 de junho de 
2008, 2009/26/CE, da Comissão, de 6 de abril de 2009, 
2010/68/UE, da Comissão, de 22 de outubro de 2010, e 
2011/75/UE, da Comissão, de 2 de setembro de 2011, 
que foram transpostas para a ordem jurídica interna, res-
petivamente, pelos Decretos-Leis n.ºs 18/2009, de 15 de 
janeiro, 17/2010, de 17 de março, 53/2012, de 8 de março, 
e 207/2012, de 3 de setembro.

De forma a considerar os desenvolvimentos registados a 
nível internacional, verificados desde 2 de setembro de 2011, 
data da última alteração à referida Diretiva n.º 96/98/CE, 
bem como as normas de ensaio detalhadas adotadas pela 
Organização Marítima Internacional e pelas organizações 
europeias de normalização para diversos equipamentos 
marítimos, foi adotada a Diretiva n.º 2012/32/UE, da Co-
missão, de 25 de outubro de 2012, que altera novamente 
a Diretiva n.º 96/98/CE, do Conselho, de 20 de dezembro 
de 1996, adotando um novo anexo.

Importa, por isso, transpor para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2012/32/UE, da Comissão, de 25 de outubro 
de 2012, relativa aos equipamentos marítimos, o que se 
concretiza pelo presente decreto-lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Diretiva n.º 2012/32/UE, da Comissão, de 
25 de outubro de 2012, que altera a Diretiva n.º 96/98/CE,
do Conselho, de 20 de dezembro de 1996, relativa aos 
equipamentos marítimos a fabricar ou a comercializar 
em território nacional ou a instalar em embarcações na-
cionais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 24/2004, de 23 de janeiro

O anexo ao Decreto-Lei n.º 24/2004, de 23 de janeiro, 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 18/2009, de 15 de ja-
neiro, 17/2010, de 17 de março, 53/2012, de 8 de março, 
e 207/2012, de 3 de setembro, passa a ter a redação cons-
tante do anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte 
integrante.

Artigo 3.º
Disposição transitória

Os equipamentos assinalados como «novo item» na 
coluna 1 do anexo A.1 do anexo ao presente decreto-lei ou 
transferidos do anexo A.2 do anexo ao presente decreto-lei 
para o anexo A.1, fabricados antes de 30 de novembro de 
2013, de acordo com os procedimentos de homologação 
em vigor nos Estados-membros antes dessa data, podem 
ser comercializados e instalados a bordo das embarcações 




